
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINO DE SÃO LOURENÇO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO  

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO PARA CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2024  

AQUISIÇÃO DE GÊNEREOS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 

Processo: 00350/2024 

Id Cidades: 2024.022E0700001.18.0001 

 

O MUNICÍPIO DE DIVINO DE SÃO LOURENÇO - ES, por determinação do Exmº 

Senhor Prefeito Municipal, por solicitação da Secretaria Municipal de Educação, torna 

público para o conhecimento dos interessados, que na data, horário, e local abaixo, realizará 

CREDENCIAMENTO PARA CHAMAMENTO PÚBLICO, nos termos do artigo 78 e 79 

da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Federal nº 11.878/2024, para aquisição de gêneros 

alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao 

atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, durante o período 

de março a dezembro de 2024. As organizações e agricultores familiares deverão 

apresentar a documentação para habilitação e Proposta de Venda até o dia 02 de Abril de 

2024 às 13:00 horas, na Sede da Prefeitura Municipal de Divino de São Lourenço, na sala 

da Licitações. 

 

I – DATAS E LOCAIS: 

 

Período de Divulgação da Chamada Pública: 14/03/2024 a 28/03/2024 

Entrega dos envelopes e abertura da sessão: 02/04/2024 

Endereço da sessão: Sede da Prefeitura Municipal de Divino de São Lourenço-ES, Praça 10 

de agosto, centro. Sala de Licitação 

 

 

1. OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da 

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, conforme especificação contida na 

tabela abaixo: 
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1.2. O preço de aquisição é aquele a ser pago ao fornecedor da agricultura familiar, conforme 

resolução FNDE 04/2015, artigo 29, §3º. 

1.3. As frutas, verduras, legumes e temperos naturais deverão ter coloração e formato 
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uniforme. Devem estar frescas, com aroma, cor e sabor próprios da espécie. 

1.4. Não serão permitidos defeitos de natureza fisica ou mecânica que afetem a aparência dos 

gêneros alimentícios, devendo apresentar grau de maturação que permita suportar a 

manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo 

mediato e imediato de acordo com a Resolução nº 12/1978 – Ministério da Saúde. 

1.5. Os panificados (pão tipo caseiro, cucas caseiras e biscoitos caseiros) deverão ser 

preparados com matérias primas sãs, limpas e em perfeito estado de conservação. 

Ausência de sujidades, parasitos e larvas. Não é tolerado o emprego de corantes na 

confecção de massas dos produtos de confeitaria. Características organolépticas: Aspecto: 

massa cozida, assada ou torrada, com ou sem recheio ou massa mole. Cor: própria. 

Cheiro: próprio. Sabor: próprio de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.   

1.6. Os doces de frutas (banana, maçã, pêssego, morango) deverão ser preparados com frutas 

sãs, limpas, isentas de matéria terrosa, de parasitos e de detritos animais ou vegetais. 

Características organolépticas: Aspecto: frutas inteiras ou em pedaços. Cor: própria da 

fruta de origem. Cheiro: próprio. Sabor: doce, próprio. O produto não deve ser colorido 

ou aromatizado artificialmente. Pode ser adicionado de glicose e açúcar invertido. Os 

espaços livres dos recipientes não devem exceder de 10% da altura dos mesmos de 

acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.   

1.7. O molho de tomate caseiro deverá ser preparados com frutos maduros, escolhidos, sãos, 

sem pele e sementes. É tolerada a adição de 1% de açúcar e de 5% de cloreto de sódio. O 

produto deve estar isento de fermentações e não indicar processamento defeituoso. 

Ausência de: sujidades, parasitos e larvas. Características organolépticas: Aspecto: massa 

mole; Cor: vermelha; Cheiro: próprio; Sabor: próprio de acordo com a Resolução 12/78 

da CNNPA. 

1.8. Não será aceito preços superiores aos estimados pela administração, na proposta do 

fornecedor.  

 

2. FONTE DE RECURSO 

 

2.1. Os recursos orçamentários para atender ao objeto do presente edital serão provenientes 

da seguinte dotação: 

 

Secretaria Municipal de Educação 
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Unidade:  - Secretaria Municipal de Educação 

Projeto/Atividade: 07000701.1236500092.012 

Natureza da despesa: 33903000000 

Ficha: 69 

Fontes: 150000 

3. DO LOCAL PARA OBTENÇÃO DO EDITAL, CONDIÇÕES PARA 

PARTICIPAÇÃO E ESCLARECIMENTOS 

 

3.1. O Edital de Credenciamento – Chamada Pública poderá ser obtido nos seguintes locais: 

a) Sítio Eletrônico da Prefeitura Municipal de Divino de São Lourenço – ES; 

https://dslourenco.es.gov.br/licitacoes  

b) Diário Oficial do Estado do Espírito Santo – ES; 

c) Sede da Prefeitura Municipal de Divino de São Lourenço – Setor de Licitações. 

 

3.2. Somente poderão participar dessa chamada pública, fornecedores da Agricultura Familiar 

e Empreendedores Familiares Rurais, detentores da Declaração de Aptidão ao Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP ou Cadastro Nacional da 

Agricultura Familiar – CAF Jurídica e/ou Física, conforme a Lei da Agricultura Familiar 

nº 11.326 de 24 de julho de 2006 e enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento 

da Agricultura Familiar – PRONAF e que atendam a todas as exigências deste edital e 

seus anexos. 3.3. Podem apresentar projetos de venda, de acordo com os artigos 34 e 36 

da Resolução FNDE nº 6 de 08 de maio de 2020:  

 

a) Fornecedores Individuais: detentores da Declaração de Aptidão ao Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP física, ou Cadastro 

Nacional da Agricultura Familiar – CAF; 

b) Grupos Formais Locais: detentores da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional 

de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP Física ou Cadastro Nacional da 

Agricultura Familiar - CAF de cada agricultor; 

c) Cooperativas e Associações: detentores da Declaração de Aptidão ao Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP Jurídica ou Cadastro 

Nacional da Agricultura Familiar – CAF. 

 

https://dslourenco.es.gov.br/licitacoes
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3.3. O encaminhamento do envelope de Habilitação e de Projeto de Venda pressupõe o pleno 

conhecimento de todas as exigências contidas neste Edital, e seus anexos, e implica na 

aceitação integral e irretratável aos termos aqui estabelecidos. 

 

3.4. Nos preços deverão estar inclusos todos os custos necessários ao perfeito cumprimento 

das obrigações, tais como: encargos sociais, tributos diretos e indiretos sobre o 

fornecimento do objeto desta chamada. 

 

3.5. Serão aceitos somente produtos de primeira ou superior qualidade, conforme a descrição 

do objeto. 

 

3.6. Os produtos tidos como orgânicos, deverão apresentar cópia da devida certificação e 

poderão ter seus preços acrescidos em até 30%. 

 

3.7. Os fornecedores deverão apresentar Alvará de Licença Sanitária Municipal do ano 

vigente da empresa. 

 

3.8. Estarão impedidos de participar de qualquer fase da chamada pública os interessados que 

se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:  

 

a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s), ou ainda legislação 

específica ao objeto ora contratado;  

b) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

c) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau;  

d) Agente público do Município de Divino de São Lourenço;  

e) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
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contratação de 

f) Empresa sob falência, que se encontra sob concurso de credores, em dissolução, em 

liquidação, ou em recuperação judicial e/ou extrajudicial, que não apresente, durante a 

fase de habilitação, Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em 

pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-

financeiros estabelecidos neste edital;  

g) Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou 

dirigentes da Prefeitura Municipal. 

 

4. HABILITAÇÃO DOS FORNECEDORES 

 

4.1. O envelope deverá ser entregue no setor de Licitações da Prefeitura Municipal, localizado 

na Praça 10 de agosto, centro. Divino de São Lourenço-ES 

4.2. Cada participante deverá apresentar um único envelope contendo os documentos de 

habilitação e o projeto de venda; 

4.3. O Departamento de Licitações de Divino de São Lourenço - ES, não se responsabilizará 

por envelopes entregues em qualquer outra repartição do órgão municipal.  

4.4. Somente serão recebidos envelopes até o momento definido previamente neste edital, se 

ultrapassado esse horário, nenhum outro será recebido.  

4.5. O conjunto de documentos relativos à habilitação e a proposta deverá ser entregue em 

envelope fechado e lacrado, identificado com o nome do participante e contendo em suas 

partes externas e frontais os seguintes dizeres: 

 

4.5.1. ENVELOPE Nº 001 – HABILITAÇÃO E PROJETO DE VENDA DO 

FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado em grupo). 

a) O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope nº 01 os documentos abaixo 

relacionados, sob pena de inabilitação: 

I - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

II - Extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias ou 

válida na data de abertura da sessão; 

III - Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou 

Empreendedor Familiar Rural (ANEXO III) com assinatura do agricultor participante; 

IV - Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso;  
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V – Declaração de atendimento de requisitos higiênicos-sanitários previstos em normativas 

expecíficas, conforme ANEXO VI; e 

VI - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de 

produção própria, relacionada no projeto de venda. (ANEXO IV). 

 

4.5.2. ENVELOPE Nº 001 – HABILITAÇÃO E PROJETO DE VENDA DO GRUPO 

INFORMAL 

a) O Grupo Informal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo 

relacionados, sob pena de inabilitação: 

I -  Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

II - Extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias ou 

válida na data de abertura da sessão; 

III - Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou 

Empreendedor Familiar Rural (ANEXO III) com assinatura do agricultor participante; 

IV - Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso;  

V - Declaração de atendimento de requisitos higiênicos-sanitários previstos em normativas 

expecíficas, conforme ANEXO VI; e 

VI - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção 

própria, relacionada no projeto de venda. (ANEXO IV). 

 

4.5.3. ENVELOPE Nº 001 – HABILITAÇÃO E PROJETO DE VENDA DO GRUPO 

FORMAL 

a) O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo 

relacionados, sob pena de inabilitação: 

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

II - Extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas nos últimos 60 dias ou válida na 

data de abertura da sessão; 

III - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

IV - Cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão 

competente; 

V - Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar (ANEXO III) 

assinado pelo seu representante legal; 
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VI - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos 

pelos associados/cooperados relacionados no projeto de venda, conforme ANEXO IV; 

VII - Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do 

atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados, conforme 

ANEXO V. 

VII - prova de atendimento de requisitos higiênicos-sanitários previstos em normativas 

específicas, conforme ANEXO VI; 

 

4.5.4. PROPOSTA DE VENDA 

 

4.5.4.1. Os fornecedores Individuais, Grupos Informais e Formais deverão apresentar o 

Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, conforme ANEXO III, 

baseado no modelo da Resolução FNDE nº 06/2020 dentro do envelope de habilitação de 

acordo com o item 4.2. deste Edital como segue: 

a) Ser formulada em 01 (uma) via, contendo a identificação do Produtor, 

associação ou cooperativa, datada, assinada pelo agricultor ou seu representante legal; 

b) Discriminação completa do produto ofertado, conforme especificações e condições; 

c) Preço unitário do item (algarismo), devendo ser cotado em Real e com até duas 

casas decimais após a vírgula (R$ 0,00). 

 

5. DA SESSÃO DE ABERTURA DOS ENVELOPES 

5.1. Será admitida no máximo 01 (um) representante para cada fornecedor da agricultura 

familiar e com credencial específica, com possibilidade de substituição posterior, 

apresentada separadamente dos ENVELOPES, por ocasião da abertura deste. 

5.2. A credencial não é obrigatória, mas somente poderá manifestar-se na reunião de abertura 

dos envelopes o representante devidamente credenciado ou o sócio responsável pela 

empresa que será credenciada no ato da abertura do certame. 

5.3. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme 

critérios estabelecidos pelo artigo 35 da Resolução FNDE nº 06/2020. 

5.4. Na ausência ou desconformidade de qualquer documento, constatado na abertura do 

envelope, poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização de até 05 (cinco) 

dias, conforme artigo 36, §4º da Resolução FNDE nº 06/2020; 

5.5. Verificada a legalidade e adeuqação da documentação e dos projetos de venda 
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apresentados, o certame será concluído e os serviços consignado em ata própria 

declarando os proponentes devidamente credenciados e remeterá o processo para 

homologação. 

 

6. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS 

 

6.1. Os fornecedores classificados deverão apresentar amostras dos produtos elencados em 

cada item, no prazo máximo de 48h, após a fase de habilitação, em CARÁTER 

CLASSIFICATÓRIO, no horário de 08:00 às 16:00 horas, de segunda a sexta-feira, na 

Secretaria Municipal de Educação Divino de São Lourenço - ES, para avaliação e 

seleção dos produtos a serem adquiridos pelo Programa, visto que estes produtos 

deverão ser de excelente qualidade, atendendo ao disposto na legislação de alimentos 

estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA e pelas 

autoridades sanitárias locais, assim como nas Resoluções do FNDE.  

6.2. As amostras serão avaliadas pela Secretaria Municipal de Educação, com emissão de 

relatório devidamente assinado pelo gestor e equipe técnica. 

 

7. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 

 

7.1. Deverá ser observada a seguinte ordem para seleção dos beneficiários: 

a) Fornecedores locais do Município; 

b) Fornecedores de Região Geográfica Imediata; 

c) Fornecedores de Região Geográfica Intermediária; 

d) Fornecedores do Estado; 

e) Fornecedores do País. 

 

7.2. Consideram-se Regiões Geográficas Imediatas o agrupamento de municípios que têm 

como principal referência a rede urbana mais próxima para satisfazer as necessidades 

imediatas das populações. No caso de Campo do Tenente são os municípios que fazem 

divisa com o município  

7.3. As Regiões Geográficas Intermediárias constituem a divisão geográfica regional do país, 

segundo a composição elaborada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística em 

2017.  
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7.4. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:  

I - Os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as 

comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes:  

a) Serão considerados Grupos Formais e Grupos Informais de assentamentos da reforma 

agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a composição seja de, 

no mínimo, 50%+1 (cinquenta por cento mais um) dos cooperados/associados das 

organizações produtivas respectivamente, conforme identificação na(s) DAP(s) ou 

CAF(s); 

b) No caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, 

comunidades quilombolas e/ou indígenas, terão prioridade organizações produtivas com 

maior porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu 

quadro de associados/cooperados. Para empate entre Grupos Informais, terão prioridade 

os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária, 

quilombolas ou indígenas, conforme identificação na(s) DAP(s) ou CAF(s);  

II - Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou 

agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastro 

no MAPA; estes, sobre Cooperativas Centrais da Agricultura Familiar (detentoras de 

DAP ou CAF Jurídica conforme Portarias do MAPA que regulamentam a DAP/CAF);  

a) no caso de empate entre Grupos Formais, têm prioridade organizações produtivas com 

maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no 

seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP ou CAF Jurídica; 

 

 

8. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

 

8.1. A entrega deverá ser efetuada no local e horário devidamente definido pela Secretaria 

Municipal de Educação, conforme conograma estabelecido entre as partes.  

8.2. Os fornecedores aptos a realizarem a entrega deverão estar uniformizados; 

8.3. Todos os produtos deverão ser, obrigatoriamente, de primeira qualidade, estar em 

perfeitas codições de conservação, higiene e apresentação; 

8.4. As quantidades de gêneros alimentícios por entrega são previsões, de acordo com o 

histórico de consumo definido pela Secretaria Municipal de Educação; 
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9. PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado em até 30 dias após a entrega por meio de Ordem Bancária 

ao Produtor, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao 

fornecimento efetuado, vedada antecipação de pagamento, para cada faturamento. 

 

10. DO CONTRATO 

10.1. O proponente vencedor será convocado para, no prazo de até 05 (cinco) dias, contados 

a partir do aviso ao convocado, a assinar o contrato. 

10.2. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do fornecedor e aceito pela Secretaria Municipal de Educação, 

conforme disposto no artigo 90 da Lei nº 14.133/2021; 

10.3. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 124 da Lei nº 14.133/2021; 

10.4. Não será permitido a subcontratação de outro fornecedor para substituir o fornecedor 

vencedor e participante desta chamada pública; 

10.5. A vigência do contrato a ser firmado entre a Prefeitura Municipal de Divino de São 

Lourenço – ES e o vencedor será de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do 

instrumento contratual, podendo ser prorogado nos termos do artigo 106 e 107 da Lei nº 

14.133/2021, aplicando o índice do IPCA. 

 

11. DAS SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer condutas previstas 

no artigo 155 da Lei nº 14.133/2021. 

11.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as sanções previstas no artigo 156 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4. Os danos que dela provierem paa a Administração Pública; 

11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
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12. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

12.1. O edital de credenciamento da presente Chamada Pública poderá ser obtida na Sala 

de licitações, localizada na sede da Prefeitura Municipal, no horário de 08:00 as 15:00 

horas, de segunda a sexta-feira, ou através do site https://dslourenco.es.gov.br/licitacoes  

12.2. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, 

estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/ Ministério da Saúde e pelo 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

12.3. O limite individual de venda do Agricultor Familiar deverá respeitar o valor 

máximo de R$ 40.000,00 (Quarenta mil), por DAP por ano civil; (Inciso I, alínea b), 

Art. 6º do Decreto 11.802 de 28 de novembro de 2023). 

12.4. A participação de qualquer proponente Vencedor no processo implica aceitação 

tácita, incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições, 

assim como dos seus anexos.  

12.5. Em caso de omissão deste Edital, prevalecerão as normas da Lei nº 14.133/2021, em 

sua versão atualizada, Decreto Federal nº 11.878/2024, a Lei nº 11.947/2009 e a 

Resolução FNDE nº 26/2013, a de nº 4/2015 e a de nº 06/2020. 

12.6. Fazem parte deste Edital de Credenciamento por meio de Chamada Pública: 

 

ANEXO I - Especificação do Pedido; 

ANEXO II - Minuta do Contrato; 

ANEXO III - Modelo de Projeto de Venda; 

ANEXO IV – Modelo de declaração de Produção Própria - Grupos Formais 

ANEXO V – Modelo de declaração de Produção Própria - Grupos Informais / 

Fornecedores Individuais 

ANEXOVI – Termo de Referência 

 

Divino de São Lourenço/ES, 14 de Março de 2024. 

 

 

ILSON ANTONIO DE OLIVEIRA SILVA 

Pregoeiro Oficial

https://dslourenco.es.gov.br/licitacoes
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ANEXO I 

ESPECIFICAÇÃO DO PEDIDO 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

CREDENCIAMENTO – CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2024 

 

ID: 2024.022E0700001.01.0001 

 

 

Contrato Administrativo para a aquisição de gêneros 

alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de 

Alimentação Escolar – PNAE, para atender a Secretaria 

Municipal de Educação do Município de Divino de São 

Lourenço - ES. 

 

 

Aos xx dias do mês de xxxxxxxxx do ano de 2024, presentes de um lado o MUNICÍPIO 

DE DIVINO DE SÃO LOURENÇO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ sob o nº 27.174.127/0001-83, com sede na Praça 10 de Agosto, nº 10, nesta cidade de 

Divino de São Lourenço/ES, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Srº 

ELEARDO APARICIO COSTA BRASIL, doravante denominados simplesmente de 

CONTRATANTE e a EMPRESA: xxxxxxxxxxxxxxxxxx pessoa jurídica/física de direito 

privado, com sede na cidade de xxxxxxxxxxxxxx, na Rua xxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no 

CNPJ/CPF sob n.º xxxxxxxxxxx, neste ato representado por seu representante legal Sr. 

Xxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, estado civil, residente e domiciliado na Rua 

 xxxxxxxxxxxx, portador da cédula de identidade nº 

xxxxxxxxx, e CPF n.º xxxxxxxxxxxx, doravante denominado CONTRATADA, as partes 

acima qualificadas celebram, entre si, por este instrumento de contrato, mediante as 

seguintes cláusulas e condições que seguem: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

É objeto desta contratação a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 
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Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação 

Escolar – PNAE, para atender a Secretaria Municipal de Educação do Município de Divino 

de São Lourenço – ES. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO À LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA 

O presente trata-se de um contrato administrativo e rege-se, pelas normas da Lei nº 

14.133/2021 e alterações posteriores, e tem base no Credenciamento por CHAMADA 

PÚBLICA 01/2024, e todos os seus anexos. 

O contrato encontra-se vinculado as peças do processo administrativo nº xxxx/202x que deu 

origem a contratação, assim como o ato que autorizou/adjudicou/homologou o 

CREDENCIAMENTO, e principalmente os valores ofericidos na proposta comercial do 

CONTRATADO. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME E FORMA DE FORNECIMENTO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

contratuais avençadas e as normas contidas na Lei nº 14.133/2021, respondendo cada uma 

das partes pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura 

Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar parte integrante deste Instrumento, 

independentemente de anexação ou transcrição. 

 

O início para entrega das mercadorias será em até 15 dias após o recebimento da 

autorização de fornecimento, expedida pelo setor de Compras, sendo o prazo do 

fornecimento até o término da quantidade adquirida ou até 01 (um) ano após assinatura do 

presente instrumento. 

 

Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de 

Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) 

receberá o valor total de R$  ( ), conforme listagem a seguir: 
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Nome do Agricultor 

Familiar 

CPF/CNPJ Produto Unid 

. 

Quant. Valor Unit. 

Proposto 

Valor 

Total 

       

       

       

 

Nos valores mencionados na cláusula quinta estão incluídas as despesas com frete, recursos 

humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e 

previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações 

decorrentes do presente contrato. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E OS 

CRITÉRIOS DE PERIODICIDADE PARA O REAJUSTE 

O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do 

Empreendedor Familiar Rural, neste ato denominados CONTRATADOS, será de até R$ 

30.000,00 (trinta mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção. 

 

Os pagamentos dos serviços serão realizados de forma mensal, de forma que os pagamentos 

serão devidos e dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados, que será 

aferido mediante acompanhamento pelo fiscal do contrato que emitirá relatório de 

fiscalização indicando o recebimento do objeto contratual, indicando a sua liquidação, com 

apresentação da nota fiscal e dos documentos de regularidade fiscal da contratada, conforme 

artigo 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

O pagamento será efetuado pela Prefeitura de Divino de São Lourenço – ES até o prazo de 30 

(trinta) dias depois da emissão da Nota Fiscal, que será realizado por meio de ordem bancária, 

cuja conta será indicada pela CONTRATADA. 

 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou qualquer circunstância que impeça a 
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liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie 

o saneamento, sendo que nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação de regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

CONTRATANTE. 

No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos a CONTRATADA serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados 

mediante aplicação do índice IPCA acumulado no período de 12 (doze) meses. 

 

O critério para o reajustamento no caso do presente contrato será em sentindo estrito, 

conforme índice do IPCA. 

 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

O reajuste será realizado por simples apostilamento, conforme preceitua o artigo 136 da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

No momento do pagamento será efetuado, pelo CONTRATANTE a retenção tributária 

prevista na legislação aplicável, salvo nas hipóteses previstas na Lei Complementar nº 

123/2006, devendo ser comprovado por meio de documento próprio. 

 

A presente contratação não admite a antecipação do pagamento, conforme artigo 145 da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

O presente contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura até o dia 31 de dezembro 

de 2024, podendo ser prorrogado de acordo com a necessidade e o interesse da 

Administração, nos termos estabelecidos pelo artigo 105 da Lei nº 14.133/2021.  
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CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

Depois de emitido a autorização de fornecimento, a CONTRATADA deverá iniciar a 

execução do objeto. 

 

A execução será evidenciada mediante preenchimento de formulário próprio pelo fiscal do 

contrato, atestando o cumprimento integral do objeto, e observações, quando for o caso, 

assim como informar o recebimento definitivo, demonstrando a aptidão para a liquidação e 

pagamento. 

 

Quando houver alguma irregularidade no fornecimento que configure recebimento 

provisório do objeto, o fiscal do contrato comunicará o fato ao gestor do contrato que 

notificará a empresa prestadora do serviço, informando que haverá glosa em seu pagamento, 

devendo, para tanto, emitir a Nota Fiscal no valor indicado pelo fiscal e gestor do contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes 

dotações orçamentárias: 

Secretaria Municipal Educação 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS PRAZOS PARA RESPOSTA AO PEDIDO 

DE REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

A CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por igual 

período, desde que devidamente justificado, a contar da data da solicitação pela 

CONTRATADA com o fornecimento dos documentos comprobatórios previsto no artigo 

135, §6º da Lei nº 14.133/2021, para decidir sobre o pedido de repactuação e de equilíbrio 

econômico-financeiro.  

 

O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 

durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do artigo 107 da 

Lei nº 14.133/2021. 
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A CONTRATADA se obriga a aceitar as mesmas condições contratuais, os acréscimo e 

supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco) por cento do valor 

inicialmente atualizado, de acordo com o que preconiza o artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, 

podendo ser modificados unilateralmente pela Administração, nas hipóteses do artigo 124, 

inciso I, e de acordo entre as parte, nas hipóteses do inciso II do mesmo artigo. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS E DO PRAZO MÍNIMO 

Não haverá ecigência de garantia da contratação, conforme artigo 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DECIMA – DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS 

PARTES. 

São obrigações do CONTRATANTE: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com o contrato administrativo e todos os anexos do processo de contratação; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato administrativo; 

c) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

CONTRATADA; 

e) Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidas no presente contrato; 

f) Aplicar a CONTRATADA sanção motivada pela inexecução total ou parcial do contrato; 

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura de Divino de São Lourenço – 

ES para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela 

CONTRATADA; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas á execução 

do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, que 

concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 
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decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

i) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

São obrigações da CONTRATADA: 

a) A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste contrato, 

assumindo exclusivamente como seu os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

I – Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representa-la na 

execução do contrato; 

II – A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela 

Administração, desde que devidamente justificado, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

b) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

– artigo 137, inciso II da Lei nº 14.133/2021; 

c) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia, deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

f) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal 

ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

g) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
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Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

j) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

k) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros; 

l) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

m) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

n) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere; 

o) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

p) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
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contratação direta; 

q) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação; 

r) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

s) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

t) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

u) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante. 

contrato. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

O contrato será devidamente extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes.  

O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 

quando não houver créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

A extinção do contrato poderá ocorrer antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES 
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Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133/2021.  

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% do valor inicial atualizado do 

contrato.  

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração do termo aditivo, na forma do artigo 136 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - PUBLICAÇÃO 

Incumbirá à CONTRATANTE a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/2021, em especial o artigo 94. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS E DO FORO 

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis. 

 

As partes contratantes elegem o FORO da Comarca de Guaçuí, com a renúncia de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões judiciais relativas ou 

resultantes deste instrumento contratual. 

 

E, por estarem justos e contratados, lavrou-se o presente contrato, em três vias 

em original de igual teor e forma que, após lido e achado conforme, é assinado 

pelas partes, juntamente com duas testemunhas. 

 

 

Divino de São Lourenço/ES,    de   de  . 

 

 

 

ELEARDO APARÍCIO COSTA 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINO DE SÃO LOURENÇO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO  

 

BRASIL PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

REPRESENTAN

TE LEGAL P/ 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

 

1º:   CPF.   

 

 

2º:   CPF.   
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ANEXO III 

PROJETO DE VENDA 

CREDENCIAMENTO POR CHAMADA PÚBLICA N.º 01/2024 PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, para o atendimento ao Programa Nacional de 

Alimentação Escolar – PNAE. 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

A - Grupo Formal 

1. Nome do Proponente 2. CNPJ 

3. Endereço 4. Município 5. CEP 

6. Nome do Representante Legal 7. CPF 8. DDD/Fone 

9. Banco 10. Nº. Agência 11. Nº. da Conta 

Corrente 

B - Grupo Informal/Agricultor Familiar Individual 

1. Nome do Proponente 

2. Endereço: 3. Município: Divino de São Lourenço-ES 4. CEP: 29580-000 

5. Nome da Entidade Articuladora 6. CPF: 7. DDD/Fone 

C - Fornecedores participantes (Grupo Formal e Informal) 

 1. Nome 2. CPF 3. DAP 4. Nº. da 

Agência 

5. nº. da Conta 

Corrente 
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II - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA 

1. Nome da Entidade PREFEITURA MUNICIPAL DE 

DIVINO DE SÃO LOURENÇO-ES 

2. CNPJ 27.174.124/0001-83 3. Município DIVINO DE SÃO 

LOURENÇO 

4. Endereço Praça 10 de Agosto Centro 5. DDD/Fone 28 3551-1177 

6. Email licitacao@dslourenco.es.gov.br  

III - RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

 1. Nome do Agricultor Familiar 2. Produto 3. Unidade 4. Quantidade 5. 

Preço/Unidade 

6. Valor Total 

       

       

       

  Total Agricultor  

       

mailto:licitacao@dslourenco.es.gov.br
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  Total Agricultor  

       

       

       

       

  Total Agricultor  

Total do Projeto  

IV - TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

 1. Produto 2. Unidade 3. Quant. 4. Preço/Unidade 5. Valor Total por Produto 
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Total do Projeto  

IV - DESCREVER OS MECANISMOS DE ACOMPANHAMENTO DAS ENTREGAS DOS PRODUTOS 

 

V - CARACTERÍSTICAS DO FORNECEDOR PROPONENTE (breve histórico, número de sócios, missão, área de 

abrangência) 

 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as 

condições de fornecimento. 

 

Local e Data:  / /  

Divino de São Lourenço 

 

 

 

 

Assinatura do Representante do Grupo Formal/Grupo 

Informal/Agricultor Individual 

 

Fone/E-mail: CPF: 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DO AGRICULTOR FAMILIAR – PRODUÇÃO PRÓPRIA 

GRUPOS FORMAIS DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA 

(CREDENCIAMENTO POR CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2024) 

 

 

Eu  representante da 

Cooperativa/Associação 

  ,   com 

 CNPJ nº   e DAP

 Jurídica  nº 

 declaro, para fins de participação no Programa de 

Aquisição de Alimentos – PAA - modalidade Compra Institucional, que os gêneros alimentícios 

relacionados no projeto de venda são oriundos de produção dos cooperados/associados que possuem 

DAP física e compõem esta cooperativa/associação. 

 

 

Local,    /   /    

 

 

 

 

Assinatura 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DO AGRICULTOR FAMILIAR – PRODUÇÃO PRÓPRIA PARA 

GRUPOS INFORMAIS OU FORNECEDORES INDIVIDUAIS DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO 

PRÓPRIA 

(CREDENCIAMENTO POR CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2024) 

 

 

Eu, , CPF 

nº  e DAP física nº , 

declaro, para fins de participação no Programa de Aquisição de Alimentos – PAA - modalidade 

Compra Institucional, que os gêneros alimentícios relacionados no projeto de venda em meu nome 

são oriundos de produção própria. 

 

 

Local,    /   /    

 

 

 

 

Assinatura 
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ANEXO VI 

TERMO DE REFERÊNCIA 

(EM ANEXO) 

 


